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AVISOS e anúncios oficiais. 

Anúncios judiciais e outros. 

Direcção-Geral da Administração 
Despacho de S. Ex5  o Presidente da República: 

De 1 de Setembro de 1995: 

Arli nda Fortes, nomeada para, em comissão ordinária de serviço, 
exercer ri cargo de adjunto do Gabinete do Presidente da Repú-
blica nos termos do artigo 42°, n°3 do Decreto-Lei n°42/95, de 7 ele 
Agosto, cora efeitos a partir de 1 ele Setembro de 1995. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capitulo 1°, divi-
são 1 r  código 1.2 do orçamento vigente.— (Dispensado de anotação 
pelo Tribunal do Contas). 

Direcção-Geral Administração, da Presidência da República , na 
Praia, 21 ele Setembro de 1995. - O Director-Geral, Cândido San-
tana, 

-0§0- 

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO 
DE MINISTROS 

Secretaria- Geral 
Despachos de Directora de Serviços dos Recursos Humanos, 

por delegação de S. Ex° o Ministro da Presidência do 
Conselho de Ministro: 

De 21 de Junho de 1995: 

Angelo Alberto Lopes Barbosa, técnico superior, referência 13, esca-
lão B, do quadro definitivo do Gabinete de Estudos do Ministério 
da Coordenação Económica, em comissão eventual de serviço, 
coo ldrme despacho publicado no Boletim Oficial n5  45, II Série, 
ele 24 Outubro ele 1994 prorrogada a referida comissão, por 
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mais doze meses, nos termos da alínea o) artigo 4", do Decreto- bro, conjugado com o ponto 3 do mesmo estatuto e nos termos do 
Lei no 1/87, de 10 de Janeiro, com eleitos a partir de, 29 de Maio no 1 do artigo 13° da Lei 102/IV/93, os candidatos a seguir indica- 
do 1995. dos que, com aproveitamento, concluíram o XII Curso de Forma- 

A despesa tem cabimento na dotação mnscnta no capitulo 1-. divi - ção de Agentes cia Policia de Ordem Publica: 

são 50, código 1.2 do orçamento vigente. 01 - Daniel Alberto Lopes Furtado Fernandes 

De 1 de Agosto: 

Isa Tatiana Pires Almeida da Silva, professora cio 4°, nível refe-
rência 13, escalão A, da Escola Secundária da Ribeira Grande 
colocada em comissão eventual de serviço, nos termos do artigo 
40,  n° 1, do Decreto-Lei n° 1/87 de 10 de Janeiro, a um de frequen-
tar um curso de posgracluação especializado em françês, em 
"Monteplier - França", por um período de 12 meses, com efeitos a 
partir da data do embarque. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, divi-
são 59°, código 1.2 cio orçamento vigente. 

Januária Tavares Silva Moreira, técnica superior, referência 13, es-
calão A, cia Direcção-Geral cio Estudos, Legislação e Documenta-
ção cio Ministério da Justiça - colocada em coouissão eventual de 
serviço, nos termos do artigo 4°, n° 1, clii Decreto-Lei n" 1/87 de 10 
de Janeiro, a fim de frequentar a 1° fase cio XIV Curso normal de 
Formação de Magistrados a decorrer no CEJ em Portugal, por uro 
por-iodo de 12 meses, com efeitos a partir cia data cio embarque. 

A despesa tem cabimento na dotação i osci-ita no capitulo 1°, clivi - 
são 2° código 1.2 cio orçamento vigente. 

De 10 

Maria Cristina Lopes Almeida Fontes Lima, técnica superior de 1°, 
referência 14, escalão B, do quadro cio pessoal cio Mi ei sterio elos 
Negócios Estrangeiros, em conossão eventual cio serviço, 
conforme despacho publicado no Boletim O/i'c'i'n/ II S0r'ie Ti" 31, de 
1 cio Agosto cio 1994 proi'i-ogr-acia a rolem-fria comissão, por mais 
doze meses, nos termos cio artigo 4". o" 1, alínea o) do Decreto-Lei 
n° 1/87 de 10 de Janeiro. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capitulo 1", divi-
são 50  código 1.2 do orçamento vigente. 

Direcção de Serviços dos Recursos Humanos na Praia, 6 cio Se-
tembro de 1995. -A Directora, Maria de Fdlimo Duarte Almeida, 

Direcção dos Serviços Administrativos 
Dos pacho de S. Ex° o Ministro da Pi'c'si dê o cia cio Coo seih o de 

Ministro: 

De 19 de Setembro cio 1995: 

Svetlena Teixeira, técnica adjunto, referência 11, escalão A, cio qua-
dro de pessoal da Direcção-Geral da Aclruui nistração Local, actual-
mente prestando serviço no Gabinete cio Plano de Desenvolvi-
monto Integrado das Ilhas de Fugi) e Brava, concedida licença 
sem vencimento de 90 dias, imos termos cio artigo 45", o° 1, do De-
creto-Legislativo a° 3/93, de 5 de Abril, coei efeitos -o partir de 1 
de Setembro de 1995. 

(Dispensado do visto de Tribunal de Contas nos termos do artigo 
14° n0  1, alínea o) da Lei n° 84/IV/93, de 12 de.  Julho). 

Direcção dos Serviços Acimi nistrati vos cia Presidê nci a do 
Conselho de Ministros, na Praia, 22 cio Setembro de 1995. - O Di-
rector, Orlando António 0/0,5 San tos. 

Comando-Geral da Polícia de Ordem Pública 
Despacho de S. Ex° Sr. Ministro da Presidência do Conselho 

de Ministro; 

De 31 de Julho de 1995: 

São nomeados, provisoriamente, na categoria de Agentes de 2° 
classe da Policia de Ordem Publica, nos termos do ponto) 4 cio ar-
tigo 320  do Estatuto do Pessoal cia Polícia de Ordem Pública, 
aprovado pelo Decreto-Legislativo '° 144-A192 do 24 de Dezem- 

02 - Guilherme de Pi  a Tavares 

03 - Estevão José Vieira Gonç'alves 

04 - Ana Paula Comes Antunes 

05 - Auclília Barbosa Amacio 

06 - Maria Clara Almeida Nasci monto 

07 - Mana da Luz Roclrigues Lopes 

08 - Amilcar do Rosário Fortes Andrade 

09 - João José Gonçalves Pires 

10 - Lucibela Ferreiro Lima 

11 - Manuel cio 'Jesus Delgado 

12 - Natálio Rodrigues Vieira 

13 - Ecina Taro-es Jorge 

14 - F'irmino José cia Luz 

15 - Horácio Freire Comes 

16 - Raquel Vitória A. Fernandes de Pina 

17 - António Roberto cio Luz 

18 - ,João Edo arcio cia Veiga Dias 

19 - ,João  da Graça Correia Tavares 

20 - Orlando Dias Lopes 

21 - António Mencks Barbosa 

22 - llornoogeoes .José Mondes do Pina Furtado 

23 - Domingos Comes cia Costa 

24 - ,Josô Fonseca Delgado 

25 - Ulisses dos Santos Cardoso 

26 - José Maria de Barros AI moi cIa 

27 - Neusa Helena Gomos Foi'i'eirci Santos 

28 - Jorge .Joaqui co Pires 

29 - Eoicl cIcio Fernandes Montei ro de Melo 

30 - Joaqui no Sa mb es Rodrigues 

31 - Maria Olincia Gonçalves de Brita 

32 - Manuel Cirilo Fonseca 

33 - Carlos Alberto Lima 

34 - Humberto Vaz Tavares 

35 - Mar-ia José Semedo Vai-ela 

36 - ,João Faustino Lima 

37- Osvaldo Borges Bar-basa 

38 - Carlos _A,lhc'i-to Coronel Fonseca 

39 - Ali pio Men des Furtado 

40 - Silvina Moreno Lopes 

41 - Carlos Emanuel Miquelina 

42 - Jacinto João da Luz Monteiro 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capítulo 111, di-
visão 75,  código 1.2 do orçamento vigente.— (Visados pelo Tribunal 
de Centos em 19 de Setembro de 1995). 

Estas nomeaçóes produzem efeitos a partir da data do despacho 
do Ministro, 
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Despacho conjunto cio S. Ex1  o Pci moiro Ministro e Ministro 
da Presidência do Co n selh o de Ministro ;  

De 18 cio Agosto de 1995: 

Ao abrigo do artigo 13" cio Decreto- Lei n° 87/92. de 16 cio Julho, e re-
quisitada, a Sr. Maria Madalena Mendes Cabra] escriturária-
dactilógrafaa referência 2, escalão (7, definitiva, cio quadro de pes-
soal cio Gabinete do Primeiro Ministro, para em comissão cie ser-
viço , exercer o mesmo cargo, na Esquadra Polici al de São Filipe, 
cio Comando Geral cia Polícia cie Ordem Pública, nos termos cio 
artigo 11 n° 3, cio co feri cio cii pIo m a, por o m per íodo de tini ano re-
novável. 

A despesa tem cabimento na dotação orçamental do Comando
Geral cia Polícia de Ordem Pública. --- (Isento dc' visto cio Tribunal cio 

Contas) 

Divisão dos serviços Administrativos do Comancio-Goral cia Poli-
cia de Ordem Pública, na Praia, 20 cie Setembro dc' 1995.-- O Cbofi 
da Divisão , Emigónio. O/ieeiro. 

0*0 

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS 
ESTRANGEIROS 

Direcção-Geral de Administração 
Despacho de S. Ex. o Ministro dos Negocio.-; Estrangeiros: 

De 15 de Setembro cio 1995: 

Maria Ma nu c'l a Neto Duarte Fo nseca - assessima cii liii pico sa elo Mi -
nistro dos Negócios Estrangeiros, dada por li ida a comissão lo 
serviço no refericio cargo, com efeitos a mantO do dia 10 cio cor-
rente mês cio Setembro, inclusivé', ciala elo núcio elas sm.mas 0000'i 
funções, como Directora cia Rádio Nacional de ('abo Verde. 

Direcção-Geral efe Administração, —Divisão dos Recursos 1-li moa-
nos, na Praia, 25 cio Setembro cio 1995. - (1) Director-Gema], Ar/indo 

Horácio Gumes. 

0*0 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Direcção-Geral dos Assuntos Judiciários 

Despacho ele S. Ex° o Ministro cia Justiça: 

De 21 de Junho ele 1995: 

-José António Varela Tavares, escrivão cio direito efe nomeação cio])-
nitiva referência 11, escalão A, i neiiciãri a 340, cio quadro das Se-
cretarias Judiciais o do Ministério Público, com colocação nu 1° 
Juízo Cri me da Praia, ia a n da cio incluir na no fm'rê nci a 11 esca-
lão B in chci aO a 360, nos termos da a] iii ea la cio antigo 1° cio De -

creto-Lei n°80/92 

O encargo resultante dessa despesa te'm cabimento na dotação mmi 
scrita no capitulo 1" divisão 71,  código 1.2, cio orcamemto em vigôr. 

(Isento do Visto cio Tribu nal cie Contas). 

Direcção-Geral cios Assuntos Judiciários, na Praia 19 efe Setom-

bi'o de 1995. - O D irelctor-( era1 , Paulo il1mro'no. 

0*0 

MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO 
ECONOMICA 

Direcção-Geral de Administração 
Despacho do S. Ex° o Ministro cia Coordenação Económica: 

De 26 de Junho de 1995: 

Cai-los Alberto Brito, reveri hcador cio quad ro técnico aduaneiro, refe-
rência 9, escalão D, ele nomeação definitiva, promovi cio a revenmfi -  

cacior-cliofe referência 13, escalão A, nos termos do artigo 200  cio 

Decreto-Lei n°  86/92, cio 16 de Julho, conjugado com o artigo 63 

cio Decreto-Lei n° 64/92. 

Eciuirclo Maoef Rocirigoes, reveri ficador do quadro técnico adua-

lei no, referência 8. escalão C cio nomeação ele]) niti va, pro movi do 

a reveri li cacior-chefc' no Forênci a 9, escal ão C nos termos do artigo 

20" cio Doei c'to-Lci o° 86/92, de 16 cie Julho, conjugado com o ar-

tigo 63° do Decreto-Lei n°64/92. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1, divi-

são 130.  código 1.2 cio orçamento vigente. 

(Isc'nto cia anotação cio Tribu nai de Contas ao abrigo cia alínea o) 

cio n°1 cio artigo 140  cia lei n°84/iV/93, cio 12 cie Julho. 

De's poefi o efe SEx' o Secretú mio de Estado da Econ oiro a: 

De' 2 de Agosto ele 1995: 

,João Manuel Al incida , técnico sei perior referência 13 escalão B, de 

nomeação ciefini tiva, da Direcção-(kral ele Industria, do Ministé-

rio eia Coordenação Económica, concedido licença cio longa dura-

ção por tini período ciel 2 (dois) anos, nos termos cio o' 1 ehm ar-

tigo 47" do Decreto-Legislativo n° 3/93 ele 5 efe Abril com efbitos a 

partir de 1 cie Agosto efe 1995. 

De'spacho de SEx' o Sr. Se'cre'tãm'io de,  Estado das Finanças: 

De 19 ele' Setembro ele 1995: 

Te' rosa do Li vrame' oto Baptista Amado, secretaria de Finanças,  i'efe-

rêocicm 8 escalão E, eia Dire'ccão-(iklnaf cio Orçamento cio Ministé-
rio da (liorele'mm:ição Econoniica, concedido licença efe longa ciura-

ção por uni pe'ríoeio ele' 5 anos, co ni efeitos a parti n de 11 de 

Outubro ele 1995, nos Lermos elos artigos os 471'  e' 48" do Decreto 

-Legislativo n" 3/93 ele 5 ele Abril 

Despacho elo Director-Geral de Administração: 

De 12 cio -Junho ele 1995: 

Nos termos cios antigos 21" e 22" cio Decreto-Lei n5  86/92 ele 16 Julho, 

conjugado com os artigos 3" e' 4" cio Decreto-Regulamentar o" 13/ 
93, ele 30 efe'. Agosto, progridem como se indica os seguintes aio-
cimianios eia Direcção-Geral cio (5mnie'rcio: 

Drussileia Ribeiro Rocha Se'meeio, técnica profissional ele 1 

nível , ref'e'rência 8 escalão B, para o escalão C, 

Maria Fern anda Monteiro Seme'elo, assistente administrativo 

relforência 6, escala A, para o escalão E; 

Moi-ia Isabel Aradjo GB. Cardoso esci-iturania-clactilógrafa re-

ferência 2, escalão A, pura o escalão E, 

Eduarda Vieira Lopes, ajudante serviços gerais referência 1, 
escalão A, para n escalão B, 

A despesa temo cabimento na dotação inscrita no capítulo 1", ehvi-

são 16', e'óehgmi 1,2 elo orçamento vige'nte. - (Isento eia Anotação do 

Tribo n aI eie Contas cmii abrigo da alínea mçi do artigo 1 4° da lei n5  84/ 

IV/93 cio 12 ele Julho) 

Despacho ele Director do Hospital Dr. 'Baptista de Sousa.' por 

delegação cie SEx1m o Ministro eia Saúde. 

De 18 de Agosto 1995 

António Teófilo Gonçalves, guarda fiscal de 2 classe do Comande da 
Guam'eia Fiscal homologado o parecer da Junta de Saúde ele Bar-
lavento em extenso que é o cio seguinte teor. 

"Que Iliel sejam justificadas as faltas dads de 16/6/95 a 26/ 

8/95. 
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Fernando Mondes Fernandes, agente da guarda fiscal de Comando 
da Guarda Fiscal, homologado o parecer cia Junta de Saúde de 
Barlavento em 23 de Agosto cio 1995 que é o cio seguinte teor. 

Que lhe sejam justificadas as féltas dadas até a presente 
data e poderá retomar o trabalho em regi me moderado 

Direcção-Geral cio Administração, 2 cio Setembro cio 1995. - C) 
Director-Geral, José Jorge Lisboa i/o Cosia San/os. 

oo 

MINISTÉRIO DAS INFRAESTRUTURAS 

Direcção-Geral do Ensino 
Despacho de S.Ex Min i stra cia Educação e cio Des porto: 

De 21 de Julho cio 1995: 

Claudia Mariana Brandão Teixeira Silva, professora cio Ensino Se-
cundário,  referência 13, esca lão A, cio nomeação provisória, do 
Liceu cia Várzea, nomeada, dcli oitivamente, no reft:ricio cargo, 
nos termos do artigo 12" cio Decreto-Legislativo n° 12/93. 

Do 6 de Setembro: 

E TRANSPORTES Maria Piedade cio Cruz, pi-olhssora do Ensino Básico, referéncia 7. 
escalão B, de nomeação provisória, da Direcção-Geral cio Ensino, 
em serviço na Escola n' 5 de Cruz João Évora, concelho cio S. Vi-
cente, nomeada ciefinitivamentc', no referido cargo, nos termos do 

Secretaria-Geral artigo 12 cio Decreto Legislativo n5  12/93 

Despachos de S. Ex o Ministro das in fraestruturas e Trans 
portes: 

De 16 cie Agosto cio 1995: 

Albertino Rogério Rivera cio Jesus, director dos Serviços cio Ordena-
menti) do Território cia Direcção -Geral cio O rcie nanion ti) do Torci - 
tório, reconduzido no respectivo cargo nos termos cio n52 ciii artigo 
5" do Decreto-Lei 31/89 cio 3 cio -Junho 

O encargo tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1", divi-
são 45,  código 1.2 do quadro de pessoal da referida Direcção-Geral. 

Eunice Anciracle Silva c' Maria cia Luz Ramos Monteiro de Oliveira 
Santos, respectivamente directores ihis Serviço, cio Planeamento 
o do Administração cia Secretaria-Geral ciii Ministério das lo-
fraestruturas e Tran spom-tos . meco o cm cicias nos respectivos cargos 
nos termos cio o5  2 cio artigo 5" cio Decreto- Lei n` 31/89, do 3 cio 
Junho. 

Os encargos tom cabimento na dotações inscritas no capítulo 1", 
divisão 2/, código 1.2 cio quadro cio pessoal cio referida Secretaria-
Geral. - (Isentos cio visto cio Tribunal cio Contas). 

Direcção cio Sei-viço de Administração cio Ministério das Infraes- 
truturas e Transpotes, na Praia, 19 cio Sotembro de.  1995. A Di- 
rectora cio Serviço, Maria, da Luz (/0 O. Son/os, 

0*0 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

E DO DESPORTO 

Elisa Maria Lima cios Reis Cardoso, professora do Ensino Secundá-
rio, reft'rência 13, escalão A. cio nomeação provisória, da Liceu 
Domingos Ramos", no nmoaci a cio li mii ti va moo te, mio referido cargo, 

nos termos cio artigo 12" cio Decreto Legislativo n5  12/93. 

Direcção-Geral cio Ensino, na Praia 18 de Setembro cio 1995. -A 
Directora-Geral, Filomeno Delgo c/o. 

-0§0- 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

Direcção-Geral dos Recursos Humanos 
e Administração 

Despachos de S. Ex" o Ministro cio Saúde: 

De 16 cio Maio cio 1995: 

Diva Leo iii Ide 5p0 icei' Lopes Li ma Mon toiro, técnica profissional cio 
1" nível roféréncia 8, escalão G. cia Direcção-Geral dos Recursos 
Humanos o Administração, na situação de licença sem venci-
mento cio longa ciuração, autorizada a regressar ao serviço nos 
termos dos os 1 e 7 cio artigo 50" cio Decreto-Logislotivo n' 3/93 
cio 5 cio Abril com efeitos a partir cio 1 cio Setembro de 1995. 

A despesa tom cabimento na dotação inscrita no capítulo l', divi-
são 3". código 1.2 cio orçan coto vigente. - (Isento cio visto do Tribu-
nal de Contas). 

De 30 cio .Junho: 

Direcção-Geral de Administração 

Despacho conjunto cio Suas Ex os Ministros das Inf'raestm-utu-
ras e Transporte,, e da Educação e do Desporto: 

De 19 do Junho cio 1995: 

Oscar António Barbosa Ribeiro, director acini i nistrati co, referên-
cia 13, escalão D, do quadro cio pessoal do Ministério das miO aos-
truturas o Transportes - transferido na mosnio situação e catego-
ria para a Direcção-Gera l cio Ad mi n i stracã o cio Ministério da 
Educação e cio Desporto, nos Lermos dos artigos 3'. 4" o 51'  ciii De-
creto-lei o5  87/92, de 16 cio Junho. 

Deverá continuar no Gabinete da Ministra cIa Educação cia Edu-
cação e do Desporto, a exercer as fim nçóes cio Assessor. 

O encargo tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1", divi-
são 35,  código 1.2 da tabela de despesa do orçamento para 1995. - 
(Dispensada de anotação do Tribunal de Contas). 

Direcção-Geral de Administração do Ministério da Educação e do 
Desporto, Divisão dos Recursos Humanos, na Praia, 21 cio Setem-
bro cio 1995. - O Chefe da Divisão, Fernando 0,/el Feruiori des. 

Israel Ecmstaquio Li ria Livramento, nomeado provisoriamente, para 
exem'cor o cargo cio técnico adjo oLo referência 11, escalão A, ci'i Di-
r(,cção-Gei'ai ciiis Recursos Humanos e Administração, nos termos 
do artigo n' 2 alínea a) cio artigo 28 cio Decreto-Lei o" 86/92 cio 16 
cio -Julho, conjugado corri o n''1 do artigo 13" cia Lei o  10 2/1'V/93 
cio 31 cio Dezembro. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1", divi-
são 3", código 1.2 do om'ç'aniento vigo ntc . - (Visado 1)01(1 Tribunal de 
Contas em 19 de Setembro cio 1995). 

0hz: Fica colocado na Farmácia cio Hospital «Di'. Agostinho 
Noto,. 

Do 15 cio Setembro: 

Felisberto cia Conceição F. Querido Semecio Lima, viúva do Rai-
mim ndo Lima ex-funcionário do Mi nistério dos Ia! raestruturas e 
Transportes, homologado o parecer cia Junta cio Saúde de Sota-
vento, emitido em sessão de 7 cio Setembro cio 1995, que é do se-
gi.minte teor: 

Que a examinada deve ser evacuada pala o serviço cio oncolo-
gia para controle". 
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Despacho do Director-Geral dos Recursos Humanos e Admi-
nistração: 

De 17 de Setembro do 1995: 

Alcinda do Rosário Ramos, técnico adjunto referência 11, escalão B, 
de nomeação provi sãria, da Direcção-Geral dos Recursos Huma-
nos e Administração, nomeada, definitivamente no rekir-ido cargo 
nos termos do ri_o  1 do artigo 13' cia Lei o" 102/IV/93 cio 31 de De-
zembro 

AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 

-1' 

MUNICÍPIO DA PRAIA 

Câmara Municipal 

RECTIFICAÇÃO 

Por ter sido publicado de firma inexacta no Boletim O//dai o" 35 
II Série de 28 cio Agosto de 1995 o contrato cia técnica superior refe-
rência 13, escalão A, Nasha Roxana Aguilera Calciei-on, rectifica-se 
na parto que interessa: 

Onde se lê: 

Nasha Roxana Aguilera Calciera; 

Deve ler-se: 

Nasha Roxana Aguilera Calcieron. 

Direcção-Geral dos Recursos Humanos c' Administração, na 
Praia, 19 de Setembro de 1995. O Director-Geral, José Maria Soa- 
res de Brito. 

0§0  - 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Contrato do Trabalho a Termo: 

Ao abrigo cio ai-tigo 24" os 1 c' 3 alínea (i) cio Lei ri" 102/IV/93, cio 31 
de Dezembro cio 1993, cai conjugação com o artigo 12" do ) Decreto-
Lei n" 31189, cio3 cio Junho, o Tribunal cio Contas celebra o 
contrato cio trabalho a termo que se lego pc'lss cláusulas constan-
tes do mesmo, com a Sr-  Mar-ia Apareci cia do Carmo Ferreiro Va-
rola, licenciada em Economia por um por-iodo cio ti-és meses, para 
desempenhar as lúnções cio técnico sopeiioi-, referência 13, esca-
lão A, da Direcção dos Serviços cio Apoio ao Tribu na] cio Contas. 

Os encargos serão suportados na verba cio pessoal contratado, 
inscrita no orçamento cio Cci li-e do Tribunal cio Contas, aprovado polo 
Resolução n° 01ff C/95, cio 05 cio Maio. 

Visado polo Tribunal de Contas cm 26 de Setc'inbro do 1995. 

- Tribunal do Contas, na Praia, 26 de Sotenibio de 1995. --- O Pre-
sidente. Anildo Mar-tios. 

0§0  - 
MUNICÍPIO DO TARRAFAL 

Câmara Municipal 
Despacho de S. Ex5  o Sr. Presidente cia Câmara Municipal do 

Tai-ralai: 

Do 10 cio Agosto cio 1994: 

Roberto Escolástica Mendes Forno ncios, arquitecto, contratado, para 
prestar ser-viço neste Mci nicipi - em regime cio avença, nos domí-
nios do ar-quitoctur-a o demais serviços que abrange, a sua especia-
lidades, por um período cio 12 (doze) meses, ienovávoi , ir mútuo 
acordo entro as partes, auferindo venci ifleildo ri onsal no valor cio 
50 000$ (cinquenta mil escudos), p/issivois dos descontos legais, 
liquidado no final cio mês, nos terinos do número 2 do artigo 34' 
da Lei n° 102/W/93, cio 31 cio Dezembro. 

As desposas têm cabimento na dotação r n irrita no capítulo 4", ar-
tigo 1, o" 1 do or-çamc ,to municipal vigente. - (Visado polo Tribu-
nal de Contas em 14 cio Junho do 1995). 

Câmara Municipal do Tarrafal, 20 cio Junho cio 1995. - O Secre-
tário Municipal, José Joaquim Furtado. 

Edital n5  9/95: 

Jacinio Abreu dos San/os , Presidente cia Câmara Municipal do 
Concelho da Praia. 

Faço público, nos termos do disposto no artigo 81 do Decreto-Lei 
n5  52-A190, de 4 cio Julho, conjugado com os dispositivos legais do 
Diploma-Legislativo n° 1720, de 17 cio Agosto de 1970, vigente , que 
por deliberação da Câmara Municipal tomada na sua sessão ordiná-
ria cio 7/09/95, se acha aberto pelo prazo do 20 (vinte) dias a contar 
cia publicação deste edital um concurso para venda em hasta pública 
dos lotes cio terrenos devolutos situados na zona cio Achada Grande 
Frente (zona cios armazéns) o constantes do respectivos plano do Ur-
banização cia relhricia zona. 

As condições cia vencia cio hasta pública cios terrenos em causa 
são as segointc'c: 

o! Quatro meses para apresentação cio projecto do arquitec-
tura , cálculo cio ostabíliciado, projecto hidra - sanitário 

pontos de luz ou projecto cio electricidade . a contar da 
emissão cio certificado cio viabilidade urbanística; 

bj Seis mc'ses para início das construções, a contar cia data 
do omissão ciii alvará cio licença do construção; 

e) Vinte c' quatro meses para conclusão dos trabalhos do 
edificação, a contar cia data cio i nicO) das construções; 

cl A falta cIo apresentação cio projecto no prazo acima indi-
cado, bom como o não inicio da construções no prazo 
acima indicado,  ira plica m a anulação da concessão o o 
terreno reverterá iniochatamerte para a posse cio Câ-
mara; 

C) Os terrenos não podc'r-ão ser transacionados antes do exe-
cutada a obra; 

fj Não é permitido a cada indivíduo adquirir por si ou por 
interposta pessoa, mais cio que um lote cio terreno, li-
carolo abrangidos por esta limitação aqueles que, ante- 
riormente tenh ans comprado e) ou aforado terrenos 
para o na os rno fim na citada zona; 

g) Atendendo à necessidade de fomentar a construção e re-
solver tanto quanto possivol o problema industrial (ar'-
mazém) a câmara fixa como base do licitação conformo 
o quadro abaixo indicado: 

ÁREA LOCALIZAÇÃO 
LOTE LI

BASE 
CITAÇÃO 

1648,50 Achadia Grancio Fronte 05 01 01 1 611 748$00 

(Armazéns) 

1 330 m2 " " 05 01 005 1 305 150$00 

1 050 m2 " 05 01 009 102,5 750$00 

10,5 0  m2 05 01 011 1 025 750$00 

1 260 m2 05 01 019 1 230 900$00 
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h) A câmara reserva-se o direito de mio lazer a adjudicação 
qualquer que seja o preço oferecido; 

rI O local cia praça e o (lia O h ora serci o porto o a mnen te anui]-
ciado .  

E para constar se fez este e outros de igual teor que serão afixa-
dos rios lugares públicos de costume e jiulil caclo no [lolfiiri Oficial 
da Repríblica. 

Paços do Concelho cia Praia, aos, 7 de Seterribro de 1995. - O 
Presidente, Jacinto Abreu dos Santos. 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

-o- 
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Direcção-Geral dos Registos, Notariado e Identificação 

Cartório Notarial da Região de 1 Classe da I'raia 

NOTÁRIO. SUBSTITUTO: JORGE RODSIGTJFS PISES 

EXT 5 ACTO 

ClerO l'ico para efeitos de,  pulu li c'açãoi que o lesei te fotocópia com - 
posta por duas bilhas, está conforme com o original, extraída cia es-
critura exarada de folhas 35, verso a 38 elo li viu de natas piri) escri-
turas diversas número 57/C, desta Cartór-io a rico cargo, ci)) que fio 
constituída entre Laclislas Yves Moriteirir e Patrick ililaire 1'vlon-
teci-o, uma sociedade por quotas de r-es ponsabml i clacie li mi tacia, deno-
minada 0DEX, LI1vIITADA0, rios termos seguintes: 

Artigo 1" 

A sociedade irciopta a denominação de,  lnicli'x, Limitada 

Artigo 2' 

A sociedade tem a sua sede na cidade cio Praia, pmicienclum criar fi-
liais ou outras formas de representação c'm qu :ilquer pa te clii pais. 

Artigo 3 

A sociedade tem por objecto: 

cri A prestaçào de trabalhos e serviços na área de censtrcrção 
civil e trabalhos afi ns; 

á) A realização de operaç'iic's comei-ciais, unucli.oiolo repiesc'nta-
ção de firmas e marcas nacionais e isti-angc'ir-ns: 

e) Outras acti vi ciacic's lícitas ,  cli rc'et a ou o cli n'cela ai co te rei a-
Ci (ia adas com o seu objecto socia l.  

Artigo '1' 

A duração da sociedade ó por tempo i nci(-term i oaclo cont modo-se o 
seu início a partir cia pr-esente dota. 

Artigo 5" 

O capital social é de quinhentos mil eseu dos e e neo ntra-sc' iate 
gi-almente subscrito, representado por duas quotas assim distribuí 
das: 

ri) Uma quota cio cu atrocentos mil escudos, correspo n(iente a 
oitenta por cento de capital subser'n to, pertencente ao 
sócio Ladislas Yves Monteiro; 

á) Uma quota de cem mil escudos, c'orresponcic:ntc: a vinte por 
cento do capital suhscr'ito, pertc: acer) te ao sócio Patri ek 
Iii] alie Mii ntc'i rn. 

Artigo li 

O capital social poderá ser elevado unia ou mais vezes por subs-
crição de novas qiiet:rs ou admissão de novos sóci os. 

Artigo 7" 

A cessão de quotas entre os sócios e seus descendentes é livre, 
mas a trerceirr)s só podi'rc'i eft:etu ar-se com cnn se nti mcii to da socie-
dade a que fica, reser',':'r dn o ciirc'ito de prefer'ôncia c'rn'i primeiro lugar, 
seguido de sócio em segundo lugar. 

Artigo 8° 

A a dou nistração cia sociedade. e a sua representação ciii juízo e 
lora dele, activa e passivamente compete ao senhor Laciislas Yves 
Monteiro que assume.  desde já a Ei oção de sócio-gerente. 

Fica o gerente dispensado de qualquer- caução. 

Artigo 9' 

Para obrigar a soeic'ciadc' era empréstimos, movimentar depósitos 
hanc:ír'ios, aceite de letras e subscr r ição de livranças, seja qual fbr o 
seu ruim ta n te ó oh ri gatóri a apenas a a ssinatura cio gerei) te ou cio pi-o- , 

corri poderes bastantes. 

Ar-ti go 100 

A sociedade fica vali cia mc: ate oh ioga cia em todos os cmi o tratos, ceie-
brado.,,, bastante para isso a assinatura cio gerente, ou dc' proccni'aclor 
corri podei-es bastantes. 

Artigo 110  

(1) gerente pocieuó conferir procuração a pessoas estrangeiras a so-
eieciacle. 

Artigo 12' 

A soe c'ciacie só sc' dissolve nus casos previstos ria lei ou por vim - 

tacic' uiiímoimc' dos sócios reunidos cor assembleia geral convocada 
para ci eft'ito, e na partilha procm'derãmm conforme acordai-uni c' for de 
ciineito. 

Ai-Ligo lã" 

Os ha lanços serão (lados e co cerrados co ai referônei a mm t ii otim e 
Li 111 dc' Dc'zembro, devendo ser presc' o te aos sócios até mio á iti mo dia 
do nós de Marco do alio subsequente. 

Artigo 14' 

Os lucros líquidos  mi pci macios, depois dc' deduzidos o fundo cie me-
serva legal, num máximo de cinco por conto, serão divididos c'nitre os 
sócios,  em partes pmoporeionm'iis às respectivas quotas. 

Artigo 15' 

A :mssenrihleimi de sãcios n'eu ni '-se-a ou mais vc'zes por 00>) d' ml 
convocada por anúncio púhhee ou o11t1.as fio-mas tidas come conve-
niente. 

Ai-tipo  itt' 

As cleliher-mnções dos sócios serão toniacfas por' nuioioria ahsolutmi 
cimms votos, salvo quando pôr lc'i sc;jmr exigida a maioria qualificada . 

Artigo 17' 

O ano social coincide com o anil) civil. 

Artigo 18' 

Qo:-mlciiren- alter'açãmi ao presente pacto social devc:r-á obclecc'n' 'ai es-

tatu nchm na lei vigc'nte sobre sociedade igcrais. 

Artigo 19' 

Sem prejuízo das dispmmiçóes legais vigentes cio Cabo Verde para 
sociedade por quotas de respmmuns:mhili(lcmcie limitada, as duvidas d' 
casos omissos serão resolvidos pelos sócios n'eunuicimis par)) o efeito. 

Cartório Nmta ri mui cia Regi ão cio Pi-aia, aos vi nte de Setembro de 
mil noventa e cinco. - O Notário, substi tutm), ,Jorgc Roclri'rme.s Pires, 

CONTA: 

Ai-Ligo. 17'  a" 1 ...............75$01) 

Cofre Cerol ...............8$00 

Reembolso ...............140 $00 

Selos .....................18$00 

Soma ------------141$00 

São: ((lento e quarenta e uni escudos). - Conferida, Registada 
sob mi n°11910/95. 
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NOTÁRIO SUBSTITUTO: .JORGE RODRIGUES PIRES Artigo 12° 

Extracto 1. O ano social é o civil. 

Certifica narrativamente para elértos de publicação, que a pie- 2. Os balanços serão anuais e encenados em trinta e um de De- 
sente fotócopia composta em duas folhas, está coo forme com o origi - zembio, devendo ser aprovados e' assinados até trinta de Março elo 
nal, extraída do livro de notas número 57/C, de folhas 59, verso a 61, ano seguin te, 
foi entre Mano Severini, ArI i o cia Ramos Silva e Ré mulo Lopes Mo- 
reno Mondes de Oliveira, constituída uma sociedade por quotas cio Ai-ligo 13° 

responsabilidade limitada, denominada "RASMAR Lda, nos termos 
e condições seguintes: A sociedade dissolve-se apenas nos casos previstos na lei ou por  

maioria de sócios quando a sua dissolução for deliberada em Assem- 

Artigo 1" blera Geral por maioria cio sócios. 

A sociedade adpta a denomi nação cio 'RASMAR, Lda' 

Artigo 2" 

A sede é na cidade cia Praia, podendo criar delegações ou ou -
tras formas de representação em qualquer ponto cio território na-
cional e no estrangeiro. 

Artigo 3° 

A duração cia sociedade é par tempo i n detc'mni i o acm. 

Artigo 4° 

O objecto eia sociedade é o exercici o cia iii dci stri a dos trans po rtc' 
marítimos. 

Artigo 5 

O Capital social é de quatro milhões de escudos, e encontra -se 
inteira mente subscrito e real isa cio cri] bens e corrc'spou ele a s,i m a elas 
quotas dos sécios: 

Mário Severini, uni milhão e oitocentos mil escudos, csrruspon-
dente a quarenta e cinco por cento cio e'a pi tal social: 

Arlinda Ramos Silva, um milhão e oitocentos mil esco elos, corres-
pondente a quarenta e cinco por cento cio capital social 

Rémuio Lopes Moreno Mondes cio Oliveira, quatrocentos mil es-
cudos correspondente a eles por cento. 

Artigo 6° 

A administração da sociedade e a sua r'epi'oseotação em juízo e 
fora dele, activa e passivamentc' é confia(hi ao sécio Mário Sevei'i ni, 
cicie ciesciejá e nomeado gerente, corri dispensa de caução. 

Nas ausências e impedi monto do gerente, este poderá consti- 
tuir mandatário com poderes cio gerência, csuii ou seni oO 

outro sócio ou pessoa estranha à sociedade de cii o li ao ça. 

Artigo 7" 

A sociedade vincula-se com assinatura do sécio e gerente ou por 
mandatário com poderes específicos. 

Artigo 8" 

Poderão ser exigidos aos sécios prestações suplc'mentares ele capi -
tal até ao montante de cinco milhões elo escudos. 

Artigo 9' 

A cessão de quotas entre sécios é livre e' não carece do consenti-
ineato da sociedade. 

Nas cessões onerosas efe quotas a favor ele terceiros,  depende 
do consentimento unâni me clii sociedade, que goza sem pie ehi direito 
de preferência. 

AI-Ligo 10' 

Em caso de morte ou interdição ele qualquer -(Seio, a sociedade 
continuará com os restantes e com o representante ou herdeiros elo 
sócio fhlecido ou interdito que nomearão entre si um cicie a todos re-
presente junto da sociedade, enquanto a quota pc'rm anecer indivisa, 

salvo se estes preferirem apartar-se cia sociedade. 

Artigo 11° 

As assembleias gerais quando a lei não exija outra forma, serão 
convocadas pelo gerente por carta registada com aviso de recepção, 
telegrama ou telefax , com antecedência cie' qui riso dias pelo menos. 

Cartório Notarial cio Primeira Classe cia Praia, aos vinte e dois 
dias do oiés de Setembro cio ano cio mil novecentos e noventa e cinco. 
- O Notário, Substituto, Jorge Roclrigue'.s Pires. 

CONTA: 

Artigo 17'.1 ...............................75$00 

C.G., T.R. o selos .........................56$00 

= São cento e trinta e' um escudos— Conferida 
Registada sob o o" 11963/95. 

Conservatória dos Registos da Região de S. Vicente 

CERTIFICA 

o Que' a fotocopia a pe asa a esta certidão está conforme com 
os originais: 

Que' foi extraida eia rnatiieeifa e inscrição cai vigor. 

fé Qcic' iii requerida pelo ri° 

id Qcic' oco pa folhas riu oieradas o rubricadas pelo Ajudante e' 
leva aposto o selo bma oco desta Conservatória. 

CONTA: 

Artigo" 11°, 1 ..................150$00 

Artigo" 11°, 2 .................. 90$00 

IMP - Sorna ..................240$00 

10êl C.J ......................24$00 

So iii a total ............264$00 

São : duzentos e sessenta e' quatro escudos. 

Conta o° 328/95 

Mi nelefo, 4 ele' Setembro ele' 1995,0 Ajudante. Conservador, em 
substiti.mmçãi),Fonfv,s pereiro c/o Silvo 

Contrato ele Socieduicle: 

Sécio: Cidade cio Miricielo, podendo mediante decisão elo Conselho 
de Gerência ei-iam delegações cm qualquer ponto cio território nacio-
nal ou estrangeiro 

Objecto: Comercio cio importação, vencia e clistrãhuição ele veícu-
los, seus acessórios e pecas, iriaricitenção e assistência técnica pós 

vencia, o comércio ele importação, venda e distribuição cio materiais, 
tintas, c'qcu i pa moa tos eléctricos e si iii lares e ferramentas, bem corno 

representação o o agencianierito comercial e'nr que os sócios acorda-
me ai, desde que pomni iti elo por lei. 

Capital: 5.000.000$00 (Cinco milhões cio escudos). 

Sécios quotas: 

1 --Johann Willem Ber'nar'd - 2. 500.000$00. 

2 - Racan Sociedade Ramos & Canuto, 
Limitada - 750.000$00 

3 - Alucar, S.A.R.L. - 750.000$00. 

4 Henrries Silva de Freitas Mor'azzo - 500.000$00 

5 --- José Carlos Vitória Soer ló - 500.000$00. 
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Gerência: A sociedade obriga-se mediante a assinatura cio ge-
rente e de um membro cio Conselho de Gerência ou, ainda, com a as-
sinatura de dois membros do Conselho de Gerên cia, ou por terceiros 
devidamente autorizados pelo Conselho de Gerê nci a. 

O Conservador em substituição -Fontes Pereira da Si/c'a. 

Contrato cio Sociedade: 

No dia vinte e quatro de Julho cio mil novecentos e noventa e 

cinco, no Cartório Natorral da Região cio Pri mei ra Classe de São Vi-
cente, perante mim lic. Ana Paula Morais Matos de Oliveira, respec-

tiva notária, compareceram como outorgantes: 

Primeiro - Yolanda Augusta Vieira Ramos Ca nuto, casada, na-

tural de São Nicolau, cicie outorga cm representação na qualidade de 
gerente cia Sociedade Co morciol por quotas denominadas Racan - 

Sociedade Ramos Canuto, Limitada, com Sede do Minclela, matricu-
lada na Conservatória dos Registos desta Região sob o número tre-
zentos e cinquenta e nove e com ii capital de cinco milhão cio escudos, 
qualidade e podei-es que verifiquei por acta que aprc'senta. 

Segundo - Hermes Silva de Freitas Morazzo, casado com Luisa 
Isabel Neves Freitas Morazzo sob o regime de comunhão cio adquiri-
dos, natural de S. Vicente, cine  outorga por si c' em representação 
como procurador de Ber'nard Jolialiii Willern salteio , morar, natu-
ral c residente em Holanda, qu alidados e poderes cine verifiquei por 

procuração que apresen ta. 

Terceiro -José Carlos Vitória Soule, casado cano Elzira das San-
tos Coutinho Vitória Soulé no indicado regime, naiural do S. Vicente. 

O segu ndo e a terreno outorgantes ainda outorgam em represen-
tação na qualidade de administradores da Sociedade Comercial anil. 

nima denominada Alucar - Empresa cio Aluguer cie Automóveis, 
San, com sede no Mindelo,matr'icu lada na Conservatória dos Regis-
tos desta Região sob o nú mero cento e oitenta e nove e com o capital 
de doze milhões de escudos, cinaliciacie c' poderes que verifiquei por 
certidão comercial e acta número on ze da Assennhl ei a Geral. 

Verifiquei a identidade dos outor'gantcs, que residem em São Vi-

cente por conhecimento pessoal. E pelos outorga ritos nas qu ali dados 
em que intervem fio dito: 

Que o representado cio primeiro, o segu rido o seu representado, a 

terceiro e o representado do segu ndo e terceira outorga ritos têm acor-

dado entre si e constituem uma Sociedade Connc'r-cial par quotas que 
se regerá pelo pacto social constante cia segur o te ar'ti cul ido: 

Primeiro - A Sociedade adopta a denominação Au'rovERDE - 

Automóveis de Cabo Verde, Lcia, e durará por tempo incieternii nado. 

Segundo -A Sociedade tem a sua sécle ria ciciado do Mi odeio, po-
dendo mediante decisão do conselho de gerência criar delegações ou 
quaisquer outras formas de repr'c'sentação em qualquer ponto ciii ter-

ritório nacional ou no estrangeiro. 

Pode participar no capital social de outras sociedade ou em qual-
quer- outro tipo de negócio, dentro e lira cio país, 

Terceiro - O dbjecto cia Saciedade é o comercia de impar'tação, 

venda e destribuiçáo de veículos, seus acclssar'ios o poças, manuten-

ção e assistência técnica pós venda, o crinier'clo do i inipor'tação, vencia 

e destribuição de materiais, tintas ecgri pamc'ntas eléctricos o si rnila-

res e ferramentas, bem como a representação e a agericiarrienta co-

mercial em que os sócios acordarem, desde que permiti o cio por ler. 

Quarto - O capital social, subscrito e real i zado em cinquenta por 

cento em dinheiro, é de cinco milhões de escudos, assim chstrihuicios: 

Uma quota de dois milhões e quinhentos mil escudos, per-

tencente ao sócio Johann Willeni Bern am'ci: 

Uma quota de setecentos e cinquenta oul escudos, perten-
cente ao sócio Racan -Socrc'clacio Ramos e (,ancito, Lcia,; 

C) Uma quota de setecentos c' cinquenta rir] escudos perten-
cente ao sócio Alucar, Sarl; 

d) Uma quota de quinhentos mil escudas pdi'tencente ao sócio 
Hermes Silva de Freitas Morazzo; 

Quinto - 1. A Socieacle, por deliberação de peio menos setenta 
por cento dos votos expressos dos sócios, decidirá das questões cio 
maior importância para a Sociedade, nomeadamente as respeitantes 
ao aumento do capita] social, ao balanço anual, à chamada de reem-
bol so cio pr'estações su plenientares. 

2. Exceptuam-se cio disposto no número antecedente os actos cio 
ad ni i n i stração ordinária. 

Sexto - lA cessão de quotas a terceiros só poderá efectuar-se 
com consentimento cia sociedade. 

2. O sócio que (lese -s jar laer ces são cio cio otas deverá comunica-lo à 
socieda de por carta registada caro avisa cio recepção o com polo 
menos noventa dias de antecedência. 

3 O valor cias quotas, em caso cio aI ic' nação, e fixado com base no 
último balanço efectuado, e no aval iuc'ãii do activo imobilizada. 

4. Se mais de uni sócio pie te o de r usar  do direito de pregerê oci a, a 
cessão da quota ou quotas respeitara a proporção das quotas cios se-
cios que usarem desse direito. 

Sétimo - 1. A administração da sociedade e a sua r'epr'esentação 
era juízo e ou Ibra dele cabo a um Conselho de gerência composta por 
tini m í ri i nu o cio três e] c' riic' ritos, c'l cd to s era Asse nihl ei a Geral d' com 

ma õliato ti'iean iii. 

2. O Conselho de gerência pode delegar as suas lu lições em ge-
r ente da ao a escolha, o qual pode ser' dispensado cie caução par deci -
são cia Assembleia Geral. 

(I)s poderes dia gerente serão lixados pelo Conselho dlc' Gerência. 

4. A Sociedade obriga-se mccli :ioto assinatura do gerente e dld' uni 
mc' nihr'a do Conselho cio Gerência acm, ai nda, corri a assinatura  de dois 
membros cio Conselho de, Gerência ou ai odia, como a assinatura cio 
dois membros do Conselho de Gerência, ou por terceiros cieviciamontc' 
autorizados pelo Conselho de Gerência. 

Oitavo - A Sociedade não se obriga em contratos, finanças, abo-
nações, leiras de favor ou quaisquer actos e cioccrmenitos estranhos 
aos sons fios sociais, sob pena de ii infractor responder perante a 
niiesnria pelos pr'dJuízos que causar. 

Nono .-- Os lucros apurados, deduzidos cinco por coo ti) cio ('seiva 
legal o outras c]uc' a Asseriibld'i a Geral decidir cori sti tcnr, serão dividi -
cio." Pelo, súcios riu proporção da suas quotas. 

Déci ruo - As Assemnbl ei as Gerais serão convocados por cartas re-
gistada corri aviso de m'ecc'pção acm ainda por telegrama, telefax dirigi-

dos aos sócios com pelos menos vinte dias cia aritecdlciêiicia. 

Décimo Primeiro - O orlo social é o civil. 

Décimo Segundo -A Sociedade só se dissolverá rios termos e nos 
mmml dos previstos na lei, Sendo liquidatário., os sócios, que procederão 
à partilha confiii'rno acirrdar-eni c'riti'e si o iãr de direito. 

Arquiva-se: 

mi) Pr'ocur'aáii conferida ao sc'gu ocio outorgante; 

la Certidão cia admissibilidade cio fii'irra; 

c Ccm'ticláo cia acta riú nora aozdl cio Cer'tidão Comnc'rcial; 

(1) Fotocópia cia acta o cl modli'a três .  

Exibiu-se: Declaração de depósito do Banco Conier'cial do Atlân-
tico, emitida em dezassete do corrente, mês. 

Foi feita aos outorgantes em voz alta o na presença simultânea de 
todos a leitura desta escritura e a explicação cio seu conteúdo, e a aci-
vdlr'tência cio obrigatoriedade do registe deste acto dentro cio três 
meses a contar cio hoje na competente Conservatória. 

Rui tempo o representado cio segundo outorgante é casado com 
Maria Cirrnelia Clasi ria Van cicrr Moer sob o regime de cirmcrnhõo de 
bens adquiridos. 

Cartório Notarial (Iii Região de l Classe de S. Vicente, 24 de 
Julho de 1995. - A Notária, Ano Port/a Morais Motes de Oliocira, 

e) Uma quota de quinhentos mil escudos, pertencente ao sócio 
José Cai-los Vitória Soulé, IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


